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Trabalhadoras migrantes latino-americanas e violências: 
rumo a uma visão interseccional? 

Female Latin American migrant workers and violences: 
towards an intersectional perspective?

Resumo  A história da sociedade latino-ameri-
cana é influenciada pela colonização que subju-
gou, sobretudo, as mulheres não brancas às vio-
lências de gênero, ao racismo e ao sexismo. Este 
artigo tem por finalidade discutir o trabalho de 
migrantes latino-americanas a partir da aborda-
gem interseccional, para se pensar nas realidades 
históricas e sociais de mulheres latinas, que se des-
locam para a procura de emprego ou para escapar 
das violências sofridas no meio social. Median-
te as contribuições da socióloga Patrícia Collins, 
são discutidos o conceito de interseccionalidade 
e os temas pertinentes às análises interseccionais 
(relacionalidade, relações de poder, desigualdade 
social, contexto social, a complexidade e justiça 
social). A interseccionalidade como teoria social 
crítica em construção aprofunda as análises das 
opressões vividas pelas trabalhadoras migrantes, 
como a xenofobia, o racismo, as inclinações ao 
trabalho escravizado e/ou à exploração sexual, 
as condições de trabalho precarizadas etc. Pensar 
nas violências sofridas pelas trabalhadoras lati-
no-americanas sob a perspectiva interseccional é 
escutá-las, compreender suas resistências, visibili-
zar as ações coletivas e garantir que políticas pú-
blicas sejam implementadas, considerando as ex-
periências e as perspectivas dessas trabalhadoras. 
Palavras-chave Teoria interseccional, Migração 
laboral, Xenofobia, Racismo, Sexismo

Abstract  The history of Latin American society 
has been influenced by colonization, which has 
subjugated non-white women to gender violence, 
racism and sexism. This article discusses the work 
of female Latin American migrants through the 
lens of intersectionality to reflect upon the his-
torical and social realities of Latin women who 
migrate in search of employment or to escape vi-
olence. Drawing upon the contributions of the so-
ciologist Patricia Collins, this article discusses the 
concept of intersectionality and topics pertaining 
to intersectional analyses (relationality, power 
relations, social inequality, social context, com-
plexity and social justice). As a critical social the-
ory that is under construction, intersectionality 
deepens the analysis of oppressions experienced 
by female migrant workers, such as xenopho-
bia, racism, slave labor, sexual exploitation and 
precarious working conditions. Thinking about 
the violence experienced by female Latin Amer-
ican workers from an intersectional perspective 
implies listening to these women, understanding 
their resistance, increasing the visibility of collec-
tive actions, and guaranteeing the implementa-
tion of public policies considering their experienc-
es and perspectives.
Key words Intersectional theory, Labor migra-
tion, Xenophobia, Racism, Sexism 
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Introdução 

A ideia do debate que proponho surgiu da leitu-
ra de um artigo de Patrícia Hill Collins, intitu-
lado “Em direção a uma nova visão: raça, classe 
e gênero como categorias de análise e conexão”1, 
e do recente livro publicado pela autora, Bem 
mais que ideias: a interseccionalidade como teoria 
social crítica2. Por me sentir afetada a partir de 
seus títulos, associado ao fato de que, nos últimos 
tempos, tenho estudado e pesquisado o trabalho 
de migrantes latino-americanas, considerei as 
seguintes questões para este diálogo acadêmico: 
como as opressões de gênero, raça e classe so-
cial se interseccionam na vida de trabalhadoras 
migrantes latino-americanas? De que maneira a 
interseccionalidade proporciona subsídios para 
a compreensão das violências sofridas por elas? 

Patrícia Collins, autora em quem me apoio 
para a construção deste texto, é uma mulher ne-
gra, estadunidense, que há mais de quatro déca-
das vem se debruçando sobre o feminismo negro 
e a interseccionalidade. Por intermédio de seus 
livros lançados em português no Brasil, cada vez 
mais se tem acesso às suas produções científicas. 
Em recente publicação2, traz avanços para o uso 
da interseccionalidade para além de junções ca-
tegóricas de classe social, raça, etnia, sexualidade, 
entre outras, afirmando que ela é “uma teoria so-
cial crítica em construção”2 (p. 39).

O uso da interseccionalidade como ferra-
menta que proporciona análises complexas das 
relações sociais tem sido um desafio, pois requer 
analisar os privilégios de grupos e as opressões 
simultaneamente. Portanto, as suas investigações 
são pautadas em uma teoria social crítica para 
“resistir às desigualdades sociais provocadas pelo 
racismo, sexismo, colonialismo, capitalismo e sis-
temas de poder semelhantes”2 (p. 46). Por conse-
guinte, é capaz de fornecer elementos analíticos 
que podem subsidiar projetos de justiça social e 
de construção do conhecimento de maneira mais 
democrática2. 

Se considerarmos as trabalhadoras que dei-
xam seus países em busca de melhores condições 
de vida e de trabalho por diferentes motivações, 
é necessária a garantia do cuidado em saúde a 
partir de políticas públicas em qualquer país para 
onde se destinem. Em outras palavras, descorti-
nar as opressões das relações de poder na socie-
dade capitalista enfrentadas por essas trabalha-
doras migrantes e tecer críticas macrossociais 
para a justiça social nada mais é do que fornecer 

subsídios para o intenso e extenso debate para a 
garantia de condições de trabalho adequadas e 
livre de violências e para a preservação da saúde. 

Diante do desafio de se pensar a interseccio-
nalidade como estratégia teórica, metodológica e 
política1,2, este texto tem por finalidade discutir 
o trabalho de migrantes latino-americanas por 
meio da abordagem interseccional para se pen-
sar as realidades históricas e sociais de mulheres 
latinas que se deslocam à procura de emprego 
ou para escapar das violências sofridas no meio 
social. 

Para o desenvolvimento deste texto, discorro 
sobre o que é a interseccionalidade; o contexto 
social, as opressões e a interseccionalidade no 
trabalho de migrantes; a interseccionalidade e a 
complexidade das violências entre trabalhadoras 
migrantes; e justiça social, diálogo e escuta.

Afinal, o que é a interseccionalidade?

Adianto que o uso da interseccionalidade é 
complexo, nas palavras de Collins2, e seria im-
possível analisá-la em um único artigo científico. 
Para isso, trago, de maneira breve e sucinta, o que 
é a interseccionalidade e alguns temas de análise 
baseados em Collins e Bilge3, que são: relaciona-
lidade, relações de poder, desigualdade social, 
contexto social, complexidade e justiça social, 
com vistas a subsidiar as abordagens interseccio-
nais. Tais constructos são pertinentes, se inter-re-
lacionam e estão sintetizados no Quadro 1.

Em vista dessa síntese apresentada no Qua-
dro 1, o que se percebe é que a interseccionali-
dade requer a dinâmica da historicidade, em que 
as opressões são articuladas com o contexto e as 
desigualdades sociais de maneira crítica e com-
plexa, para que a justiça social seja efetivada2,3. 

Assim, o seu uso na tríade migração de mu-
lheres latinas, trabalho e violências permite que 
as complexidades de vida das trabalhadoras se-
jam compreendidas a partir de uma sociedade 
que é, ainda em dias atuais, influenciada pelo 
processo histórico de colonização. A depender 
do contexto social e das opressões das intersec-
ções de gênero, raça e classe, as adversidades no 
processo de migração serão ainda mais intensifi-
cadas. Isso significa que são as trabalhadoras po-
bres, negras e indígenas que realizarão o trabalho 
precarizado4,5, sustentando o desenvolvimento e 
a exploração do capitalismo no Sul Global6, como 
veremos a seguir. 
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Contexto social, opressões e 
interseccionalidade no trabalho de migrantes

Os estudos interseccionais consideram que 
pessoas têm identidades e experiências históricas 
e sociais que se entrecruzam nas relações de po-

der. Ao analisar as diversas opressões, o desafio é 
não as hierarquizar, ainda que algumas possam 
se sobressair, a depender de privilégios estabele-
cidos1. Dessa maneira, o ponto crucial que tomo 
para discutir o trabalho de migrantes latino-ame-
ricanas é que a interseccionalidade, como teoria 

Quadro 1. Síntese dos temas centrais para as análises interseccionais2,3.
O que é a interseccionalidade? 

A interseccionalidade 
como ferramenta 
analítica

A interseccionalidade parte das construções dos ativismos sociais, especialmente de mulheres, 
que, embora dialogada e nomeada por Kimberlé Crenshaw no início da década de 1990, 
foi pensada e utilizada anteriormente por mulheres segregadas pela raça, sexualidade e 
classe social, ou seja, pelas negras, chicanas, asiático-americanas e indígenas que já haviam 
produzido conhecimentos sobre as opressões interseccionais. A interseccionalidade permite 
a compreensão de que há singularidades e diferenciações nos grupos sociais que devem ser 
complexificadas em suas análises teóricas críticas. Ela, enquanto suporte de análise, possibilita 
a compreensão da realidade social de maneira crítica: “é uma forma de entender e explicar a 
complexidade do mundo, das pessoas e das experiências humanas”3 (p. 245).
A partir das intersecções das opressões relativas a raça, classe social, gênero, sexualidade, 
geração, entre outras, tece compreensões críticas com a finalidade de proporcionar e garantir a 
justiça social e a democracia. 
Outro destaque é que o contexto capitalista e o desenvolvimento das políticas neoliberais são o 
cerne da análise interseccional, isto é, as abordagens históricas e macrossociais são fundantes 
para o aprofundamento das intersecções das opressões. 

Temas centrais para as análises interseccionais
Desigualdade social A desigualdade social como construção histórica não deve ser naturalizada, pelo contrário, 

compreender sua gênese proporciona os entendimentos de como a vida social opera na 
sociedade capitalista. Da mesma maneira, possibilita a compreensão das resistências de grupos 
sociais nos enfrentamentos face às desigualdades sociais. 

Intersecções das 
relações de poder

As relações de poder são vistas como dinâmicas e interseccionais, isto é, as opressões de 
raça, classe social, gênero, deficiência, nacionalidade, entre outras, se relacionam entre elas 
e influenciam a vida de grupos sociais, como nos casos do racismo, sexismo, xenofobia, 
colonialismo, patriarcado, explorações de classe etc.
Não apenas as formas de opressões, mas as resistências são um ponto de discussão primordial 
para a interseccionalidade. Em síntese, a abordagem interseccional permite a práxis crítica da 
realidade social e complexifica as relações de poder e as desigualdades sociais.

Contexto Social As análises do contexto social propiciam as reflexões históricas e políticas que subsidiam a 
interseccionalidade. A historicidade e as especificidades do contexto social permitem conhecer 
os engendramentos de cada sociedade ou grupo social. 

Relacionalidade Para além de um pensamento binário, a relacionalidade integra saberes históricos, sociais e 
individuais, de maneira interconectada. Consequentemente, saber-fazer e teoria-prática estão 
inter-relacionados, significando que são tidos como faces de uma mesma moeda. A partir 
disso, é possível usar a relacionalidade como estratégia para se compreender as resistências e os 
conhecimentos produzidos pelos movimentos sociais diante das opressões.

Complexidade A complexidade como um tema importante da interseccionalidade diz respeito às análises 
mais abrangentes e subsidiam esmiuçar relações de poder, contexto, desigualdades sociais 
e relacionalidade. É um aporte para a expansão das análises críticas, sobretudo quando há 
valorização também das experiências e da construção dos conhecimentos produzidos pelo Sul 
Global. 

Justiça Social A justiça social subsidia as análises interseccionais com vistas à construção do conhecimento, 
para que seja mais democrático e ético e escute as vozes de pessoas destituídas de direitos. Com 
isso, a garantia de justiça social perfaz a construção ética dos saberes. 

Fonte: Autores, a partir da síntese de discussão de Collins e Bilge3 e de Collins2. 
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crítica social em permanente construção, está 
estritamente relacionada às análises do racismo, 
do sexismo, do patriarcado e do colonialismo na 
sociedade capitalista2. 

Neste diálogo, a historicidade do capitalismo 
é central, pois as sociedades influenciadas pelo 
processo de escravização ainda permanecem ra-
cistas, classistas e patriarcais1. Se a história lati-
no-americana sofre com as violências coloniais 
que subjugaram os povos africanos e indígenas à 
dominação do saber, do poder, do ser7 e das rela-
ções de gênero8, é evidente que as trabalhadoras 
latino-americanas ainda sofrem com as opres-
sões do do racismo, do sexismo, do patriarcado 
e da pobreza. 

As repercussões da colonialidade ainda são 
persistentes, principalmente pela história viva do 
racismo e das violências de gênero experiencia-
das pelas mulheres. Essa abordagem é aprofun-
dada por Rita Segato9, que analisa o patriarcado 
de alta intensidade advindo da colonialidade, 
pelo qual os poderes masculinos se expressam 
nas diversas violências (letais ou não) nos corpos 
femininos e feminizados. 

Também é central a perspectiva racial anali-
sada por Lélia Gonzalez6, intelectual negra bra-
sileira que evidencia a divisão sexual e racial do 
trabalho, com mulheres negras em postos de 
trabalho com menor valoração social, com bai-
xos salários e destituídas de direitos trabalhistas. 
Elas são, para o modo de produção capitalista, os 
“burros de carga”10 (p. 49), o que afirma a supe-
rexploração do capitalismo nas vidas das mulhe-
res negras latino-americanas10. 

A divisão racial no trabalho é exposta de ma-
neira aprofundada por estudo sobre trabalhado-
ras migrantes peruanas de ancestralidade indíge-
na no Chile. Elas são contratadas nas atividades 
de cuidado pelo fato de serem consideradas dis-
poníveis e leais, mas ao mesmo tempo são estig-
matizadas como “retrógradas”. Esse fato apresen-
ta a segregação no mercado e a precariedade das 
condições de trabalho, com baixa remuneração e 
violências raciais contra as migrantes peruanas5. 

Esse aspecto, sob o ponto de vista histórico, 
afirma a racialização do mundo do trabalho6,8, 
em que os postos precarizados e menos valoriza-
dos são destinados às mulheres negras e indíge-
nas, já que enfrentaram as mais variadas formas 
de atividades informais, permeadas pelas vio-
lências raciais6. Associadas a isso, as diferenças 
socioculturais e as percepções do racismo são te-
mas de pesquisa interseccional, que, a partir das 
entrevistas com mulheres refugiadas africanas no 
Brasil, expressa as violências raciais pelas quais o 

“processo exitoso da colonização”11 as fazem sen-
tir o racismo em seus cotidianos e, como conse-
quência, os sofrimentos psíquicos11 (p. 175). 

O processo de migração permite o acesso 
ao mercado de trabalho, entretanto, a realidade 
aponta para a feminização laboral acentuada nas 
últimas décadas (as mulheres perfazem 51,6% 
do total de migrantes na América Latina), sem 
que as condições de trabalho lhes sejam assegu-
radas12. Isto é, são mantidas em situações irre-
gulares, na economia informal e na prestação de 
serviços, desprotegidas com relação aos direitos 
sociais e trabalhistas, nem sempre vinculadas aos 
sindicatos e sofrendo as mais diversas precariza-
ções do trabalho, como a ausência de regularida-
de no recebimento de salários12. Com isso, pode-
mos afirmar que são as mulheres não brancas e as 
mais pobres que buscam melhores condições de 
vida e, portanto, reforçam a necessidade de seus 
deslocamentos4. 

Não sem razão, a complexidade e o contexto 
social de vida das trabalhadoras latino-america-
nas as colocam em situações de violências, sobre-
tudo quando estão em vulnerabilidades relativas 
ao status de migração (indocumentadas ou refu-
giadas) e de vínculos empregatícios precarizados 
e informais: “Em instituições de acolhimento a 
refugiados é possível identificar a esmagadora 
maioria de mulheres negras e de países africanos 
que, frente ao cenário de escassas oportunidades 
de acesso ao mercado formal, acabam por ocupar 
postos subalternizados de trabalho”11 (p. 176). 

Sair do país de origem, por qualquer que seja 
o motivo, as coloca em percursos muitas vezes 
inesperados, como as dificuldades com a língua 
no país de destino, a não validação de documen-
tos escolares e formativos (diplomas), vivências 
de xenofobia, entre outros percalços. No entan-
to, as mulheres reconhecem seus conhecimen-
tos, intelectualidade, direitos e resistências11. Ao 
trazermos à tona a interseccionalidade, o status 
migratório é importante para considerar o con-
texto e as opressões entre as trabalhadoras, pois 
as experiências migratórias não são homogêne-
as. A nacionalidade e o status migratório podem 
ser fator de vulnerabilidades, como nos casos em 
que estar indocumentada propicia a entrada e a 
permanência em empregos precarizados, geral-
mente no trabalho de cuidado4 ou sexualizado13. 

Os avanços teóricos e metodológicos propor-
cionados por Collins2 dizem respeito às interco-
nexões das relações de opressões para além de um 
pensamento que coloque as categorias gênero, 
raça e classe social como estáticas e permanentes: 
“A interseccionalidade postula que os sistemas de 
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poder coproduzem uns aos outros de modo que 
reproduzem tanto resultados materiais desiguais 
quanto experiências sociais distintas que caracte-
rizam experiências das pessoas de acordo com as 
hierarquias sociais” (p. 71)2. 

Logo, diante do contexto social complexo 
das trabalhadoras migrantes, há a necessidade 
de políticas públicas de saúde de enfrentamen-
to às violências, que são evidenciadas em seus 
deslocamentos para o desempenho de atividades 
laborais. A migração por motivações econômi-
cas, isto é, para a obtenção de um emprego para o 
sustento familiar, é fato comumente encontrado 
entre as latino-americanas, pois são as mais po-
bres e as em situações de vulnerabilidades que se 
deslocam para a obtenção de melhores condições 
de vida. Em se tratando da dinâmica do cuida-
do intrafamiliar e por serem responsabilizadas 
pelo cuidado doméstico, elas ainda enfrentam 
os desafios de deixarem seus filhos aos cuidados 
de outras mulheres no país de origem, o que é 
motivo de expressão de sentimentos como medo, 
culpa, saudade e preocupação4. 

A interseccionalidade e a complexidade das 
violências entre as trabalhadoras migrantes 

O uso da interseccionalidade permite que as 
violências sofridas pelas migrantes, em especial 
pelas não brancas, sejam analisadas e complexifi-
cadas criticamente. Como já exposto, sob o pon-
to de vista histórico da escravização, as mulheres 
negras enfrentam a pobreza, as opressões inter-
seccionais, a segregação no mercado de trabalho 
e o desemprego em maior expressividade quando 
comparadas a homens e mulheres brancas. Dessa 
forma, em se tratando de migrantes, as que so-
frem com as situações de violência doméstica, a 
depender do status de migração, têm receios das 
denúncias devido à probabilidade de deportação, 
além das barreiras culturais e da língua no país 
de destino14. 

Em seus percursos, as migrantes enfrentam 
as violências sexuais e o tráfico de pessoas para 
a exploração sexual15, e sofrem com a xenofobia 
e o racismo4,11,13,16, colocando-as em constantes 
riscos à saúde e à vida. Pesquisas comumente 
confirmam as violências de gênero, sendo aliás 
uma das motivações para seus deslocamentos16,17. 
Outro destaque é que as regiões fronteiriças que 
compõem o continente latino-americano são lu-
gares de disputas e de violências com alto índi-
ce de feminicídio. Entre os anos de 2000 e 2015, 
houve 1.384 mortes de mulheres por agressões 
(nos 122 municípios brasileiros de fronteira), in-
cluindo as indígenas18. 

Se as violências do patriarcado, da xenofobia 
e do racismo são complexas, históricas e estão 
interconectadas, ainda são escassos os estudos 
sobre as suas influências na vida e na saúde das 
migrantes. Na maioria das vezes, elas enfrentam 
as discriminações, as violências estrutural e ins-
titucional e o assédio moral e sexual em todos os 
espaços sociais, inclusive o laboral. Estas violên-
cias influenciam as condições de saúde que se ex-
pressam em tristeza, raiva, medo, cansaço etc.4,16

Nos casos de tráfico de mulheres latino-a-
mericanas para exploração sexual, o que pode 
ocorrer com as migrantes, as violências são exa-
cerbadas. Isso quer dizer que a perspectiva da 
saúde está estreitamente relacionada às inúme-
ras vivências de violências físicas, psicológicas, 
morais e sexuais, além do feminicídio. Logo, não 
é incomum que sofram com as doenças emo-
cionais/mentais, estejam propensas às infecções 
sexualmente transmissíveis (IST), tenham difi-
culdades de acesso ao sistema de saúde e ainda 
sofram com a violência institucional na área de 
saúde, face aos estigmas sociais de serem vistas 
como “traficadas”19. 

Trazer a interseccionalidade para este debate 
é desvelar as desigualdades que se entrecruzam 
na dinâmica entre as violências e os aspectos de 
saúde. Embora as violências sejam heterogêne-
as, são inegáveis seus efeitos na vida, portanto é 
necessária a discussão das abordagens históricas 
da colonialidade, associada ao racismo e a outras 
violências históricas, para o pensar e o fazer em 
saúde, sobretudo em termos de desenvolvimento 
de políticas públicas20. 

Trata-se também de expandir o ponto de vis-
ta do trabalho e sua historicidade na América La-
tina, pois o desenvolvimento do capitalismo foi e 
ainda está estreitamente associado ao racismo e à 
divisão racial do trabalho, que subjuga a popula-
ção negra aos postos de menor valoração social e 
econômica, portanto precarizados6,7. Conforme a 
literatura afirma, as migrantes latino-americanas 
que executam o trabalho de cuidado têm jorna-
das exaustivas, associadas à situação de indocu-
mentadas que as colocam na informalidade, sem 
acesso aos direitos trabalhistas e ao sistema de 
saúde no país de origem. Isso sugere dizer que as 
condições de trabalho trazem implicações à vida, 
como as dificuldades diante da ansiedade, da de-
pressão, dos problemas osteomusculares, entre 
outros, corroborando a necessidade de se garan-
tir o acesso ao sistema de saúde e de seguridade 
do trabalho nos processos de migração4. 

Assim, a interseccionalidade traz recursos te-
óricos e metodológicos que subsidiam a aborda-
gem de uma saúde que dialoga com a perspectiva 
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histórica, social, política, econômica, com vistas à 
promoção de equidade baseada em classe social, 
gênero, raça/etnia, território, nacionalidade20 etc. 
Além disso, no caso das trabalhadoras migran-
tes, a interseccionalidade não apenas entrecruza 
as opressões como evidencia a necessidade de se 
considerar as especificidades de cada uma delas, 
em especial quando se articula o status migrató-
rio (migrante econômica ou refugiada) e a nacio-
nalidade, e suas implicações nas experiências de 
vida e de saúde. Nas palavras de Collins e Bilge, 
a interseccionalidade é um caminho profícuo, 
pois, ao olharmos a nossa história, podemos se-
guir em frente, rumo à ética e à democracia3. 

Justiça social, diálogo e escuta

Ao nos apropriarmos da interseccionalidade, 
a discussão sobre justiça social é um dos aspectos 
mais complexos, pois requer uma práxis políti-
ca e crítica3. Tomo aqui, entre outras discussões 
possíveis, a perspectiva dos saberes acadêmicos 
rumo à justiça social para se pensar as violências 
sofridas pelas trabalhadoras latino-americanas. 

Em primeiro lugar, a perspectiva intersec-
cional fornece subsídios para a compreensão das 
singularidades e as diversidades das mulheres, 
suas resistências e ações coletivas que desenvol-
vem diante das opressões em suas trajetórias de 
vida e trabalho. Em segundo, as proposições de 
políticas públicas de saúde e de trabalho reque-
rem a escuta das vozes dessas migrantes. Embo-

ra o conhecimento acadêmico tente por vezes a 
aproximação com a realidade de grupos sociais 
vulnerabilizados, há de se concordar com Collins 
ao expressar que “Nossas biografias pessoais nos 
oferecem visões parciais”3 (p. 36) da realidade em 
que estamos inseridas. 

Por esse motivo, proporcionar que o diálogo 
acadêmico com as mulheres migrantes seja es-
tabelecido é colaborar para a formação ética do 
conhecimento, ou seja, aquela que está estrita-
mente relacionada à escuta e a demandas desse 
grupo social heterogêneo, com vistas à constru-
ção coletiva de pautas fundamentais para a ga-
rantia de seus direitos à saúde, ao trabalho e à não 
violência. Priorizar as construções coletivas de 
enfrentamento às opressões interseccionais para 
o conhecimento ético com a participação coletiva 
é fazer valer a justiça social, tal como propõem 
Collins e Bilge3. Do ponto de vista acadêmico, 
faz-se necessário o diálogo com os movimen-
tos sociais para a construção do conhecimento, 
incentivando novas formas de pensar e fazer a 
emancipação humana e a garantia de direitos. 

A interseccionalidade, ao complexificar os 
enfrentamentos das trabalhadoras diante das vio-
lências antes, durante e depois do processo de mi-
gração, proporciona a elaboração de pautas para 
a construção de políticas públicas para a garantia 
de saúde, trabalho e prevenção das violências. 
Outro ponto é que, com isso, a inserção de mi-
grantes nos sistemas de saúde, em qualquer terri-
tório, deve ser uma garantia de direitos humanos. 

Financiamento

INOVA-Geração do Conhecimento, Fundação 
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